
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 898.978 - SP (2016/0105842-1)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PLÁSTICOS NTZ COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA. 
ADVOGADO : THIAGO PELEGRINI SPADON  - SP236988 
AGRAVADO  : BANCO SAFRA S/A 
ADVOGADO : LUIZ GILBERTO BITAR  - SP041256 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DO APELO NOBRE CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
REJEITOU EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA ACÓRDÃO. 
ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 281/STF. 
PRECEDENTES. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, revela-se inadmissível o 
processamento de recurso especial interposto contra decisão monocrática que rejeita 
embargos de declaração, mesmo que opostos contra acórdão, por ser cabível o agravo 
interno. Incidência da Súmula 281/STF.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de outubro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 898.978 - SP 
(2016/0105842-1)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Plásticos NTZ Comércio de 

Embalagens Ltda. contra decisão do então Ministro Presidente desta Corte Superior, 

Ministro Francisco Falcão, proferida nos seguintes termos (e-STJ, fls. 658-659):

Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial foi 
interposto contra decisão monocrática proferida pelo Tribunal a quo.
Consoante entendimento consubstanciado no verbete da Súmula n.º 
281 do STF, é necessário que a parte interponha todos os recursos 
ordinários perante o Tribunal de origem antes de buscar a instância 
especial.
Este mesmo entendimento também é aplicado em hipóteses como a 
dos presentes autos, na medida em que, em face do acórdão exarado 
pelo Tribunal de origem, foram opostos embargos de declaração 
julgados de forma monocrática, sendo que contra esta decisão 
singular foi diretamente interposto o recurso especial, sem que 
houvesse, portanto, o necessário exaurimento das instâncias 
ordinárias.
Nesse sentido: AgRg no AREsp 546.376/RJ, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 20/10/2014; e AgRg no AREsp 
551.556/RJ, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 
25/9/2014.
Dessa forma, é pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que 
a interposição do recurso especial pressupõe o julgamento da 
questão controvertida pelo órgão colegiado do Tribunal de origem.
[...]
Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015, 
correspondente ao art. 557, caput, do CPC de 1973, c.c. art. 1.º da 
Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso.

Em suas razões (e-STJ, fls. 697-706), a agravante alega, em síntese, não 

ser o caso de aplicação da Súmula 281 do STF, pois o recurso especial fora interposto 

contra o acórdão do Tribunal de origem que julgou a apelação, e não contra a decisão 

monocrática que julgou os aclaratórios opostos àquele aresto.

Ademais, apontou a impossibilidade de se interpor agravo interno contra a 

decisão que julgou os embargos de declaração, pois tal medida não teria o condão de 

interromper o prazo para a interposição do apelo extremo.
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Impugnação apresentada às fls. 709-713 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 898.978 - SP 
(2016/0105842-1)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Conforme consignado na decisão agravada, nos termos da jurisprudência 

desta Corte Superior, revela-se inadmissível o processamento de recurso especial 

interposto contra decisão monocrática que rejeita embargos de declaração, mesmo que 

opostos contra acórdão, por ser cabível o agravo interno. Incidência da Súmula 281/STF.

Com efeito, se a recorrente optou por embargar o acórdão que julgou a 

apelação, e sendo julgados os aclaratórios de forma monocrática, deveria ter sido 

interposto agravo interno, a fim de se esgotar os recursos cabíveis e possibilitar o 

processamento do recurso especial, o que não ocorreu na espécie, incidindo, dessa 

forma, o óbice do referido verbete sumular.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS JULGADOS 
MONOCRATICAMENTE, NO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO 
INTERNO. INTERPOSIÇÃO. AUSÊNCIA. NÃO ESGOTAMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF. DECISÃO A RESPEITO 
DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, PROFERIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. QUESTÃO DE MÉRITO, AINDA NÃO 
APRECIADA DEFINITIVAMENTE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "nos 
termos da Súmula 281/STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando couber, na justiça de origem, recurso ordinário da decisão 
impugnada'" (STJ, AgRg no AREsp 456.234/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2014). 
II. Da decisão monocrática que, em 2º Grau, rejeita os Embargos 
Declaratórios, opostos contra o acórdão recorrido, é 
imprescindível a interposição de Agravo interno, sob pena de 
não conhecimento do Recurso Especial, por ausência de 
esgotamento das instâncias ordinárias, nos termos da Súmula 
281/STF. Precedente: STJ, EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 
111.498/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 13/12/2013.
 III. Para se desconsiderar a necessidade de interposição de Agravo 
interno contra a decisão monocrática que rejeitara os segundos 
Embargos Declaratórios do ora agravante - como se sustenta, no 
Regimental -, também seria necessário admitir que o prazo, para a 
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interposição do Recurso Especial, iniciara-se com a publicação do 
acórdão que julgara os primeiros Aclaratórios, em 12/08/2014, de 
sorte que, interposto o Recurso Especial em 22/09/2014, restaria 
caracterizada sua intempestividade. 
IV. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "também 
não pode ser conhecido o recurso especial quanto à alegação de 
ofensa a dispositivos de lei relacionados com a matéria de mérito da 
causa, que, em liminar, é tratada apenas sob juízo precário de mera 
verossimilhança. Quanto a tal matéria, somente haverá 'causa 
decidida em única ou última instância' com o julgamento definitivo" 
(STJ, REsp 765.375/MA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJU de 08/05/2006). 
V. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 666.336/RJ, 
Relatora a Ministra Assusete Magalhães, DJe de 20/5/2015.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO DE APELO ESPECIAL CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR QUE JULGOU OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OPOSTOS AO ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. 
NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. FALTA 
DE EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 
281/STF. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, caso sejam 
opostos embargos declaratórios ao acórdão de apelação, e 
esses, por sua vez, sejam julgados monocraticamente pelo 
relator no Tribunal de origem, cabe o agravo interno para o 
esgotamento da instância ordinária. 
2. É inviável a análise de tese alegada apenas em sede de agravo 
regimental, uma vez que constitui inadmissível inovação recursal. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 615.073/SP, 
Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 6/5/2015.)

Por essas razões, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0105842-1 AREsp 898.978 / SP

Números Origem:  01013604020108260547  1013604020108260547

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PLÁSTICOS NTZ COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA. 
ADVOGADO : THIAGO PELEGRINI SPADON  - SP236988 
AGRAVADO  : BANCO SAFRA S/A 
ADVOGADO : LUIZ GILBERTO BITAR  - SP041256 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PLÁSTICOS NTZ COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA. 
ADVOGADO : THIAGO PELEGRINI SPADON  - SP236988 
AGRAVADO  : BANCO SAFRA S/A 
ADVOGADO : LUIZ GILBERTO BITAR  - SP041256 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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